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R e s u m o
N este texto, d iscu tem -se as d im en sões am bien ta is e socia is dos
sistem as organ izativos da gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos
(RSU) em duas diferentes regiões - Grande Lisboa (Portugal) e de
Presidente Prudente no Pontal de Paranapanema/São Paulo (Brasil).
Se bem que em am bos os casos de estudo se en con trem form as
renovadoras na gestão am biental e processos de inovação social,
os operadores, objet ivos, m étodos e financiam entos respect ivos,
ev idenciam a form alidade institucional e a afirm ação da agenda
am biental do prim eiro caso e a inform alidade e a dim ensão social
d o seg u n d o, m a r ca d a p ela or g a n iza çã o d a Coop er a t iv a d os
Trabalhadores Catadores de Resíduos Recicláveis.
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In tro d u ç ã o

Em Portugal, nos anos 1990, foram definidos como prioridades
o en cer r am en t o e er r ad icação d e lixões , a execu ção d e in fr a -
estruturas de tratamento e destino final de resíduos sólidos urbanos
(RSU) e o incen t ivo à coleta selet iva e reciclagem . Para a gestão
in tegrada dos RSU e prossecução das pr ior idades - grandem en te
determ in adas pelas d iret ivas com un itár ias da Un ião Européia -
form aram -se en tidades responsáveis pelos sistem as de gestão dos
RSU. No caso dos m un icíp ios ou associações d e m u n icíp ios, a
organ ização poderia ser concessionada a qualquer em presa e, no
caso das entidades multimunicipais, os sistemas poderiam ser geridos
por empresas concessionárias de capitais majoritariamente públicos.
Em 20 0 4 já se con t avam 15 en t id ad es in t er m u n icip a is e 14
m ultimunicipais no terr itório con tinental português para a gestão
dos RSU. Atualmente, os sistemas modernizados de gestão dos RSU
orien tam -se por objetivos de redução da respectiva produção, sua
r eu t ilização e r eciclagem p or file ir a s , r ecor r en d o a t écn icas
sofisticadas de triagem e tratamento.

A atual polít ica nacional de resíduos apoia-se nos refer idos
sist em as de gest ão d os RSU que se desen volvem com base em
anteriores estruturas inst itucionais de base terr itorial municipal e
obriga a requisitos operacionais e técnicos específicos, consentâneos
com as exigências de preservação e de m elhor ia da qualidade do
ambiente, desempenhados por entidades públicas e/ ou privadas. Na
política pública de resíduos na Grande Lisboa, não têm cabimento
en t id ad es “n ão licen ciad as” p ar a op er a r n os s is t em as. Tod a a
estrutura organ izativa assen ta em lógicas de gestão em presarial e
gere-se por objetivos, em que os diversos operadores estão sujeitos
a n u m er osos p r ocessos d e con t r ole p or via in s t it u cion a l.
Ten den cialm en te, o em prego gerado por esta a t ividade procura
qualificar-se.

No Pon t a l d e Pa r an apan em a/ São Pau lo, es t ão em cu r so
algumas experiências que envolvem os trabalhadores (os catadores
de resíduos recicláveis) que têm como principal atividade econômica
e de subsistência a coleta seletiva dos resíduos sólidos recicláveis e
reutilizáveis.

No âm bito de um Program a de Coleta Selet iva procuram -se
con st r u ir s is t em as d e colet a sele t iva d os RSU r ecicláveis e
r eu t ilizáveis , p r ocu r an d o d esen volver for m as d e or gan ização
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eficiente dos trabalhadores, seja em Cooperativas ou em Associações.
Sim u lt an eam en te são equ acion ad as a lt er n a t ivas par a a gest ão
in tegrada de resíduos sólidos, em especial da coleta selet iva e o
manuseamento de aterros.

Este t ipo d e in icia t ivas n ão p r oporcion a apen as r ecu r sos
fin an ceiros ou m ater iais às popu lações em pobrecidas, já que os
catadores e seus familiares superam os sentimentos de dependência
e gan h am segu r an ça n a su a capacid ad e en qu an to colet ivid ad e
organizada. O valor intrínseco destas comunidades de catadores e as
cor r en t es d e ap oio r ecíp r oco, ap oiad as p ela in icia t iva d a
Universidade Estadual Paulista - UNESP - entre outras instituições
de base local (m un icípio, paróquia…) - for talecem a in teração, a
ed ucação e a for m ação, ao m esm o t em po em qu e se gar an te a
subsistência, t rabalho, especialização, solidar iedade e autonom ia
destes grupos. Salien ta-se que, no seio das in iciat ivas da UNESP,
ob jet iva -se su bsid ia r a e labor ação d e p olít icas p ú b licas qu e
contribuam para a gestão integrada de resíduos sólidos, incentivar a
capacitação de quadros técnicos municipais para a implan tação de
program as de coleta selet iva, a organ ização de associações e/ ou
cooperativas de catadores de m ater ial reciclável e reutilizável nos
m un icípios do Pon tal do Paranapan em a (SP), represen tan do um
grande benefício ambiental e social para a região.

A ge s tão de re s íduo s e m Po rtugal

Após a adesão à UE, Portugal enfrentou o repto da integração
da política de ambiente nas políticas setoriais. Este desafio, no que
respeita à gestão dos resíduos, significou a oportunidade para “limpar”
o país. E os progressos alcançados foram ímpares assinalando-se uma
p r ofu n d a r eor gan ização in s t it u cion a l n o sect or d os r es íd u os
(QUEIRÓS, 2001).

Nesta m atér ia, o legislador n acion al foi adotan do soluções
estratégicas e empresariais, dando um novo rumo à política para os
resíduos3 . Para reestruturar o setor, foi criada a Empresa Geral do

3  Destaca-se a publicação da Lei-quadro dos resíduos, o Decreto-Lei nº 488/ 85, de 25 Novembro,
que é reformulada pelo Decreto-Lei nº 310 / 95, de 20 de Novembro, e ainda revogada pelo Decreto-
Lei nº 239/97, de 9 de Setembro. Importa também referir o Decreto-Lei nº 379/93, de 5 de Novembro,
que estabelece o regime jurídico da gestão das atividades de captação, tratamento e distribuição
de água para con sum o público, de coleta e t r a tam en to e r ejeição e efluen tes e de coleta e
tr atam en to de resíduos sólidos, perm it indo a in tervenção p r ivada n o dom ín io da gestão de
atividade económicas de saneamento básico, sob a forma de concessão e o Decreto-Lei nº 379/ 93,
de 5 de Novembro, que criou os sistemas multimunicipais (SMM) e municipais.
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Fomento, S.A. (EGF)4 . Ao abrigo do Decreto-Lei nº 294/ 94, de 16 de
Novembro, a gestão e concessão dos Sistemas Multimunicipais (SMM)
é concessionada a empresas resultantes da associação de entidades
d o set or p ú b lico em p osição m a jor it á r ia n o cap it a l socia l,
designadamente a EGF e as autarquias. Os SMM correspondem a cerca
de 45% da área do país e incluem cerca de metade dos municípios
portugueses. A EGF5 é responsável pelo tratamento e valorização de
mais de 2,5 milhões de toneladas/ ano de resíduos domésticos gerados
nos SMM, produzidos por mais de 60% da população, em parceria
com 140 Municípios, em regime de concessão (www.adp.pt).

Os restan tes sistem as ficaram “fora” da a tuação da EGF e
constituíram-se em sistemas municipais, cuja gestão, intermunicipal,
pod e ser efetu ad a d ir et am en te pelos m u n icíp ios ou a t r ibu íd a ,
mediante contrato de concessão, precedido de concurso, a entidade
pública ou privada de natureza empresarial. Nos arquipélagos, foram
Associações de Municípios que assumiram a gestão dos RSU. Qualquer
uma das referidas entidades procura cumprir os objetivos impostos
ao país derivados da transposição para o direito nacional das Diretivas
com un itár ias.

Para as entidades gestoras (e também as reguladoras) do sector
dos RSU, o con h ecim en to dos quan t it a t ivos de r esíduos, a sua
caracterização e a definição de orientações fundamentais para a sua
prevenção e redução constituíram uma prioridade. Assinala-se que
em meados dos anos 1990 , a situação das operações de gestão dos
resíduos era tão precária que, em 1996, as prioridades estabelecidas
pelo Plano Estratégico para a Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos
(PERSU), foram para além de “limpar o país e acabar com os lixões”,
criar novos sistemas administrativos que pudessem assegurar uma
gestão empresarial dos resíduos. Salienta-se que até à data, as Câmaras
Mu n icip a is p r oced iam à colet a d e cer ca d e 9 5% d os r es íd u os
municipais e o destino final mais comum era a eliminação em diversos

4  A EGF é uma sub-holding do grupo Águas de Portugal para o sector dos resíduos. A EGF tem por
missão: 1. estruturar o sector a nível nacional; 2. garantir a sustentabilidade técnica e financeira
dos sistem as multim unicipais; 3. promover as linhas estratégicas para o sector ; 4. estabelecer
um sistem a tar ifário socialmente ajustado e 5. cr iar condições para uma aplicação progressiva
da aplicação do princípio do poluidor-pagador (EGF, 20 0 5).
5  A atividade da EGF está orientada para promover os objetivos fixados pelo PERSU, que passam
pela erradicação e selagem das lixeiras existentes, construção de infra-estruturas de valorização,
tratamento e deposição e a gestão destes tecno-sistemas e lançamento e implantação da coleta
seletiva através de ecopontos, ecocentros e estações de tr iagem (www.adp.pt).

http://www.adp.pt
http://www.adp.pt
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lixões (cerca de 300 no Continente); os outros agentes t inham um
papel marginal na gestão do fluxo de resíduos urbanos. O mau estado
dos equipamentos era freqüente, pelo que se impunha uma resposta
urgen te para inver ter o atraso do país em m atér ia de gestão dos
resíduos.

At u a lm en te , a p olít ica d e r es íd u os d efin id a p elo Est ad o
português continua a refletir a estratégia comunitária que se estrutura
em torno de uma hierarquia de princípios: 1. prevenção, com especial
in cidên cia para a respon sabilização do produtor ; 2. recuperação
at ravés da reu t ilização, reciclagem , com postagem e recuperação
energética e, finalmente, 3. eliminação.

Em suma, facilitada pela integração européia e através de um
con ju n t o d e n ovos in s t r u m en t os n or m at ivos (Dir et ivas
com un itár ias), econ ôm icos e fin an ceiros (com o por exem plo, o
FEDER e o Fun do de Coesão), a opor tun idade e per t in ên cia da
form ulação d e u m n ovo en quad ram en to de gest ão d e r esídu os
obr igou ao desen volvim en to de in st rum en tos de p lan ejam en to e
diminuiu os fatores de diferenciação espacial em termos da qualidade
do serviço prestado6 . De acordo com o Instituto de Resíduos (INR)7 ,
estão hoje constituídos 29 sistemas de gestão de RSU no território do
continente português (Mapa. 1).

6 Com a adesão de Portugal à UE, um conjunto de mecanismos financeiros são postos à disposição
do desenvolvim ento sócio-económ ico do país. O financiam ento com unitár io para o am bien te
em Portugal é, de fato, um dos motores da política atual nesta matéria. Refira-se que desde que
Por tu ga l é m em br o d a Un ião Eu r op eia , os in ves t im en tos em am bien t e au m en ta r am e
multiplicaram-se, do mesmo modo que se tornaram uma fonte contínua de apoio a projetos infra-
estruturan tes (Queirós, 20 0 1).
7  Entidade criada para executar a política nacional no domínio dos resíduos. De acordo com o
Decreto-Lei n º  236/ 97, de 3 de Setem bro, o INR tem , en tre outras, a tarefa de acom panhar ,
fiscalizar e m on itor izar à luz dos padrões técn icos e am bien tais adequados, a construção e
exploração de m últ iplas novas in fra-estru turas destinadas à deposição, coleta, t ratam ento e
elim inação de resíduos. Ver : h t tp:/ / www.in residuos.pt.

http://www.inresiduos.pt
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Mapa 1. Sistemas de gestão de resíduos em Portugal, 20 0 5.
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Atualmente podem-se identificar as seguintes etapas principais
no sector de serviços de resíduos em Portugal (Quadro 1):

Quadro 1. Principais etapas dos serviços de resíduos (IRAR, 20 0 5)

Refira-se que o PERSU definiu quatro eixos de intervenção: 1.
constituição de sistemas com gestão empresarial; 2. desenvolvimento
da coleta seletiva de resíduos de embalagens em todos os sistemas;

RESÍDUOS

R e c o l h a
Cir cu it os d e r ecolh a d e r esíd u os sólid os u r ban os

Recolha indiferenciada
Recolha e transporte de resíduos para

estação de transferência ou
tratamento

Re co lh a s e le ctiva
Recolha e transporte de resíduos para

estação de triagem

Tratamento
Processos mecânicos, biológicos ou
térmicos com vista à redução do

volume, confinamento e,
eventualmente, valorização dos

resíduos

Triagem
Operação mecânica e manual para a

selecção de resíduos recicláveis ou
valorizáveis

Valorização
Operações que permitem rentabilizar
o processo de tratamento de resíduos
através da produção de energia, calor
ou produção de composto orgânico

Retoma
Operação de reencaminhamento dos
resíduos separados para retornadores

Destino final
Fracção de resíduos resultante das

operações de tratamento e
valorização destinada a confinamento

Reciclagem
Processo de transformação dos

materiais retomados em matérias
primas para a produção de novos

materiais

Fim do ciclo de vida
dos materiais

Início do ciclo de vida
dos materiais
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3 . con st rução de in fra-est ru tu ras de t ra tam en to adequadas e 4 .
desativação dos lixões inventariados. Concluída esta fase, em final
de 20 0 1, con t in ua a in vest ir -se n a con solidação das soluções de
valorização, sejam por valorização térm ica, m ater ial (reciclagem )
ou or gân ica . Têm exis t id o t am bém m u d an ças r e levan t es n o
en qu ad r am en to in st it u cion a l, p or exem plo, com a cr iação d os
sistemas plurimunicipais (que abrangem simultaneamente atividades
de abastecimento público de água às populações, de saneamento de
águas residuais urbanas e de gestão de resíduos sólidos urbanos) e
com o desenvolvimento das entidades gestoras por tipos de resíduos:
embalagens, pneus, óleos usados, veículos em fim de vida, etc. (http:/
/ www.irar .pt).

A p r even ção e r eciclagem d e r esíd u os p od em r ed u zir os
im pactos am bien tais da u tilização de recursos de duas form as: 1.
evitando os impactos ambientais da extração de matérias-primas de
base; 2 . evitan do os im pactos am bien tais da t r an sform ação das
m atér ias-p r im as de base du ran te os p rocessos de p r od ução. O
principal obstáculo a taxas mais elevadas de reciclagem é, em muitos
casos, o fa tor econ ôm ico, dado que a d isposição em a ter ro e a
incineração são, frequen tem en te, m en os onerosas. Esta situação
decorre, em parte, do fato de os preços da utilização dos recursos e
dos métodos de tratamento dos resíduos nem sempre refletirem os
custos sociais, ou seja, de existirem externalidades negativas, o que
significa que as opções do mercado em matéria de gestão dos resíduos
não são, frequentemente, as melhores. Por isso, a recente Estratégia
Tem ática sobre Prevenção e Reciclagem de Resíduos da UE, é um
claro indício acerca da preocupação com o reforço de instrumentos
con ducen tes à preven ção da produção de resíduos urban os e de
promoção da reciclagem. Salienta-se a adoção de planos de prevenção
associados à a lteração dos padrões de con sum o, decor ren tes da
im plem entação da polít ica in tegrada do produto e da extensão da
responsabilidade do produtor.

São assim os objetivos de valorização e de reciclagem os que
mais têm sido alvo de preocupação ao nível da UE. A Diretiva 94/ 62/
CE, de 20 de Dezem bro, lança para todos os Estados m em bros o
d esa fio p a r a a p r even ção e r ed u ção d o im p act o am bien t a l d e
embalagens e resíduos de embalagens e deixa ao critério de cada país
a escolha dos respectivos modelos de gestão. Complementarmente,
outras in iciat ivas da UE se seguiram , sobretudo com o in tuito de
reduzir a disposição dos resíduos em aterros. Refira-se a Diretiva 99/

/www.irar.pt
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31/ CE, de 26 de Abril, transposta para o direito nacional através do
Decr et o-Lei n º  152 / 20 0 2 , d e 23 d e Maio, qu e es t abelece a
necessidade de definição de uma Estratégia Nacional para a Redução
d os R esíd u os Ur ba n os Biod eg r a d á v eis (R UB) Dest in a d os a os
Aterros8 , impondo metas quantitativas a alcançar (em 2006, 2009 e
20 16) em Portugal.

Só em Portugal, na década de 1980, os resíduos de embalagens
(vidro, papel, car tão e plást ico) represen tavam cerca de 20 % do
con teúdo dos RSU. Na década seguin te este valor aum entou para
cerca de 25-30% (SPV, 2003). Modificações nos hábitos de consumo
da população por tuguesa, bem com o o increm en to das regras de
higiene e conservação e a logística do transporte e armazenamento
dos produtos, explicam este crescim ento de m ater iais que podem
ser valorizados, sobretudo através da reciclagem (SPV, 2003).

É neste contexto que, após o Decreto-Lei nº 366-A/ 97, de 20
de Dezem bro, o Decreto-Lei n º 40 7/ 98 , de 21 de Dezem bro e a
Portaria nº 29-B/ 98, de 15 de J aneiro, grupos de empresas privadas
com atuação na área das embalagens se juntaram para cumprir com
as suas obrigações ambientais, formando em 1996, a Sociedade Ponto
Verde (SPV), sociedade anônima sem fins lucrativos. A SPV organiza
e gere em Portugal os circuitos de retoma, valorização e reciclagem
de resíduos de embalagens não reutilizáveis colocadas no mercado
nacional, tanto urbanas como não urbanas (plástico, metal, madeira,
papel/ car tão e vidro)9 .

A SPV tem de cumprir 70% das metas nacionais (com a ressalva
de que as metas referentes à gestão de embalagens estão em processo
de revisão no âmbito da Diretiva 94/ 62/ CE). Esta entidade dinamiza
Sistema Integrado de Gestão de Resíduos de Embalagens (SIGRE),
igualm en te conhecido por Sistem a Pon to Verde, sendo que cr iou
uma dinâmica de novas indústrias e postos de trabalho relacionados
com este recurso econômico que são as embalagens.

O sucesso da iniciativa SPV está a alargar-se para outros tipos
de resíduos, não necessariamente urbanos. Hoje existem entidades
gestoras com o a Valorpneu, sem fin s lucrat ivos, cr iada em 20 0 2,
que tem por objetivo a organização e a gestão do sistema de coleta

8  Os RUB são resíduos urbanos que podem ser sujeitos a decomposição como, por exemplo, os
resíduos alimentares e de jardim, o papel e o cartão, e envolvem cerca de 60% dos RSU produzidos.
9  Ver h ttp:/ / www.pontoverde.p t.
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selet iva, t r an spor te e dest in o fin al de pn eus usados, a t r avés do
Sistema de Gestão de Pneus Usados (SGPU)10 . Até 2007, a Valorpneu
deverá dar cum prim en to às m etas defin idas, por form a a que se
proceda à coleta de pelo m en os 95% dos pn eus usados gerados
anualmente, à recauchutagem de pelo menos 30% e valorização da
totalidade dos pneus recolhidos e não recauchutados, dos quais a
reciclagem deverá representar, pelo menos, 65%. No caso das pilhas
usadas, a Ecopilhas, sociedade Gestora de Pilhas e Acumuladores11 ;
através do Sistema Integrado de Gestão de Pilhas e Acumuladores,
estrutura a gestão da coleta, t ratamento, valorização e eliminação
das pilhas usadas. A gestão dos resíduos de equipamentos elétricos e
elet rôn icos (REEE) está em vias de se est ru turar de um a form a
semelhante, dando cumprimento ao Decreto-Lei nº 20 / 2002, de 30
de J an eiro que defin e um con jun to de regras para a cr iação de
circuitos de coleta seletiva de resíduos de equipamentos elétricos e
eletrôn icos o seu correto armazenamento e pré-tratamento.

A ges tão de re s íduo s n a Gran de Lis bo a: o cas o da Valo rs u l

Com o refer ido, a r eciclagem dos resíduos sólidos u rban os
assume um papel importante na busca de uma possível diminuição
d o dan o am bien t a l e d o d esperd ício ger ad o n a p r od ução, pelo
consumo de mercadorias e conseqüente rejeição das sobras geradas
n esses p r ocessos . A r eciclagem é u m p r ocesso d e va lor ização,
sobretudo, das embalagens, que formam grande parte dos resíduos
sólidos produzidos nos grandes cen tros urbanos. Neste sen tido, a
in d ú st r ia d a r eciclagem or ien t a -se , em gr an d e p a r t e , p a r a a
recuperação de vár ios m ater iais p resen tes n os resíduos sólidos,
visando para além da recuperação do valor de troca, a diminuição de
custos e riscos com o manuseamento e deposição nos locais de aterro.

Os m unicípios de Am adora, Lisboa, Loures, Odivelas e Vila
Franca de Xira fazem atualmente parte do Sistema Multimunicipal de
Lisboa Norte, criado pelo Decreto-Lei nº 297/ 94, de 21 de Novembro.
A exploração e gestão deste sistema estão atribuídas, em regime de

10  Previsto no Decreto-Lei n º 111/ 20 0 1, de 6 de Abril, o qual define os pr incípios e as norm as
aplicáveis à gestão de pneus e pneus usados (estabelece um a hierarquia na gestão dos pneus
usados, conferindo prioridade à prevenção da produção destes resíduos).
11 Decreto-Lei n.º 62/ 2000 , de 19 de Fevereiro; Portaria n.º 571/ 2001, de 6 de J unho; Portaria n.º
572/ 2001, de 6 de J unho.
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concessão, a uma sociedade anônima de capitais majoritariamente
públicos: a Valorsul, sociedade constituída por 7 acionistas (Câmaras
Municipais de Lisboa, Loures, Amadora, Vila Franca de Xira, Parque
Expo’98 , S.A., Em presa Geral do Fom ento, S.A., Electr icidade de
Portugal, S.A.12 ). O objetivo da concessão é a construção das infra-
estruturas necessárias e a prestação de serviço público de valorização
e tratamento de RSU (www.valorsul.pt). Com um con trato por 25
anos, a Valorsul tornou-se responsável pela concepção, construção
e gestão de todas as instalações necessárias ao tratamento de RSU
ger ad os n os r efer id os m u n icíp ios. Em 19 96 foi ap r ovad o pelo
Conselho de Administração da Valorsul o Plano Operacional de Gestão
Integrada dos Resíduos Sólidos Urbanos (POGIRSU). Este plano foi a
base conceitual para a definição do atual Sistema de Gestão Integrada
de RSU da Valorsul (www.valorsul.pt).

A atividade da Valorsul desenvolve-se numa área de cerca de
60 0  Km 2, abarca um a população de cerca de 1 m ilhão e 20 0  m il
habitantes e trata, por ano, cerca de 750 mil toneladas de RSU (Mapa
2) (INR, 2004; www.valorsul.pt). Com potencialidades de valorização
diferentes, o sistema integrado da Valorsul dá resposta a 3 tipos de
coleta : 1. in d ifer en ciada; 2 . selet iva de m ater ia is r ecicláveis; 3.
seletiva de matéria orgânica.

12 Em 2004: EGF: 35,42%; CMLisboa: 20%; EDP: 15,58%; CMLoures: 12,89%; Parque Expo’98, S.A.: 6,95%;
CMV.F.Xira (5,16%); CMAmadora (4%) (www.valorsul.pt).

http://www.valorsul.pt
http://www.valorsul.pt
http://www.valorsul.pt
http://www.valorsul.pt
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Mapa 2. A Grande Lisboa

Fon t e: IGP, 20 0 5

São 5 as instalações da Valorsul: 1. Central de Tratamento de
Resíduos Sólidos Urbanos (CTRSU), em S. J . Talha, Loures; 2. Centro
de Triagem e Ecocentro (CTE), em Vale do Forno, Lisboa; 3. Aterro
Sanitário (AS), em Mato da Cruz, Vila Franca de Xira; 4. Estação de
Tratamento e Valorização Orgânica (ETVO), em S. Brás, Amadora; 5.
Instalação de Tratamento e Valorização de Escórias (ITVE). O sistema
in tegr ado d a Valor su l é u t ilizad o pelos m u n icíp ios r efer id os e
particulares, sendo que a coleta é efetuada pelas Câmaras Municipais
do SMM (pode ser feita pela própria ou através de um transportador
con tratado) (www.valorsul.pt).

http://www.valorsul.pt
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Os r es íd u os p r oven ien t es d e colet a in d ifer en ciad a são
recebidos na Central de Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos e
no Aterro Sanitário (Quadro 2).

Qu ad r o 2 . Recep ção d e Resíd u os In d ifer en ciad os (va lor es em
toneladas)

F o n t e : Va lo r s u l : www.va lo r s u l .p t

Os resíduos provenientes de coletas seletivas são recebidos no
Centro de Triagem e Ecocentro. O Centro de Triagem da Valorsul13 é
a instalação que recebe os m ater iais colocados em cerca de 20 0 0
ecopontos (Pontos de Entrega Voluntária), onde se separam e tratam
estes resíduos, para que as indústrias da reciclagem os recebam.

A Va lor su l e os m u n icíp ios d a su a á r ea d e in t er ven ção
com eçaram , em 20 0 5, com a coleta selet iva de m atér ia orgân ica,
n om ead am en t e em r es t au r an t es , h ot éis , can t in as, m er cad os e
supermercados (aderentes) para valorização (www.valorsul.pt). Este
programa foi designado de “+Valor” e as coletas são efetuadas pelas
autarquias, sendo que em Lisboa esta é assegurada pela Valorsul e
Câmara Municipal de Lisboa. Instalada no conselho de Amadora, a
Estação de Tratamento e Valorização Orgânica da Valorsul é a nova
u n id ad e oper acion a l d a Valor su l on d e é p ossível p r od u zir u m
com p ost o or gân ico sem ad it ivos qu ím icos p a r a u t iliza r com o
fertilizante na agricultura (www.valorsul.pt).

13  Os valores comparativos dos anos 2003 e 2004 apontam para um crescimento da recepção de
embalagens no Centro de Triagem e Ecocentro. Relativamente ao papel/ cartão, a Valorsul, indica
que este aumento foi de 18,8%; quanto aos plásticos, metais e pacotes de bebidas, foi de 29,9% e o
vidro correspondeu a um incremento de 16,8% (Notícias Valorsul, nº 6, J unho 2005).

CTRSU AS Total

Recolhas indiferenciadas 2002 2003 2002 2003 2002 2003

Amadora
Lisboa
Loures

V. F. Xira
Particulares

2002 (RIB fora AML(N)) 2003
(RIB fora  AML (N) + AMTRES)

Sub-total

Transferência  RSU

Transferências refugo

Total

64 148
293 333
123 781
42 397
64 356

11

588 017

1 560

1 857

591 434

61 815
276 413
119 196
39 786
59 860

17 968

575 037

10 050

2 174

587 261

10 208
39 252

49 236
8 815

31 847

2 077

141 434

-1 560

7 152

147 026

18 972
48 284
38 355
13 133

24 902

7

143  652

-10 050

10 444

144 046

74 356
332 585
173 017

51 212
96 193

2088

729 451

0

9 009

738 460

80 787
324 697

157 551
52 918
84 761

17 974

718 689

0

12 618

731 308

http://www.valorsul.pt
http://www.valorsul.pt
http://www.valorsul.pt
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Quadro 3. Recepção de Materiais Recicláveis (valores em toneladas)

F o n t e : Va lo r s u l . www.va lo r s u l .p t

A Cen tral de Tratam en to de RSU é a in stalação que tem a
capacidade de efetuar a queima dos resíduos e, sim ultaneamente,
produzir energia elétr ica. Por d ia, produz energia suficien te para
alimentar uma cidade de 150 mil habitantes (www.valorsul.pt).

O Aterro Sanitário é a unidade preparada para a deposição de
RSU. É con st it u íd o p or d ep ósit os r evest id os com m at er ia is
impermeáveis para impedir que os líquidos libertados (os lixiviados)
se infiltrem. No Aterro, existe também uma rede de extração e queima
d o b iogás qu e os r es íd u os liber t am d ep ois d e d ep osit ad os .
Brevemente, este biogás será utilizado para produzir energia elétrica
(www.valorsul.pt).

São as autarquias e os operadores licenciados que efetuam a
coleta de resíduos urbanos. Se há coleta seletiva (porta a porta e/ ou
através de ecopontos), então esses resíduos são entregues nos Centros
de Triagem e serão entidades como a SPV que os encaminha para a
valor ização e in dúst r ia da reciclagem . Por exem plo, no caso dos
referidos municípios da Grande Lisboa, é a Valorsul que solicita à
SPV14 o seu reencam inham ento para a valorização e reciclagem . A
SPV tem a responsabilidade da logística da coleta dos materiais para
valorizar, isto é, de fazer contato (por exemplo, no caso do papel é
a t r avés d e u m leilão n a In t er n et ) a s en t id ad es r e tom ad or as e
recicladoras credenciadas. Estas empresas recebem a informação da
SPV e fazem contato diretamente com os detentores do material que
pode ser reciclado. Funcionando como sistema de incentivos, o valor
de con trapartida desse material recolhido, normalmente acima do

14  A Valorsul aderiu à SPV em 2000 .

AS CTE Entrega directa SPV Total

Amadora

Lisboa

Loures

V. F. Xira

Particulares

Total

275

1 877

9 9 4

477

8 9

3 712

-

-

-

-

-        

0

2 157

17 618

5 206

1 426

257

26 664

2 605

21 740

6 429

1 945

 257

32 976

149

1 853

-

-

-

2 002

-

-

-

-

-        

0

2 581

21 348

6 200

 1 903

345

32 378

2 605

21 740

6 429

1 945

 257

32 976

Recolhas Selectivas 2002 2003 2002 2003 2002 2003 2002 2003

http://www.valorsul.pt
http://www.valorsul.pt
http://www.valorsul.pt
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valor de mercado, aprovado pela entidade reguladora, reverte para
a SPV que redistr ibui os montan tes de acordo com as embalagens
r ecolh id as p a r a a s au t a r qu ias / s is t em as, efetu a cam p an h as d e
educação ambiental e financia projetos de I&D.

Desde os finais da década de 1990 o modelo institucional para
a gestão dos RSU exclui processos informais e atores não autorizados.
Por exem plo, as en tidades produtoras de resíduos de em balagens
ad er em facilm en t e ao s is t em a SPV p or qu e com isso r ecebem
contrapartidas econômicas, o que naturalmente não deixa lugar para
ou t r os a t or es , com o os “ca t ad or es” d e r es íd u os a t u an d o
isolad am en te. As en t idad es em balad or as/ im por tad or as podem
tran sfer ir a sua respon sabilidade para a SPV que, m ed ian te um
p agam en t o, ofer ece o ser viço d e gest ão d as em ba lagen s. Os
op er ad or es d e colet a (au t a r qu ias , s is t em as m u lt im u n icip a is ,
operadores pr ivados licenciados) recolhem e separam o m ater ial
d ispon ibilizando-o à SPV que os encam inha para a valor ização e
reciclagem . Os fabr ican tes de em balagen s asseguram a retom a,
valor ização ou reciclagem produzindo novas em balagens. O ciclo
fecha-se e dele fazem parte exclusivamente entidades credenciadas
em p er m an en t e in t er ação e con t r ole . Est am os p er an t e a
profissionalização de todos os envolvidos no sistema.

Os Em b a l a d o r e s / Im p o r t a d o r e s colocam as em ba lagen s n o
m ercado asseguram a gestão e dest in o fin al dos resíduos em que
aquelas se t ran sform am após con sum o, a t ravés da t ran sferên cia
dessa responsabilidade para a Sociedade Ponto Verde. Deste modo,
são tam bém financiadores do Sistema.
No cir cu it o d e D i s t r i b u i ç ã o , a s em ba lagen s n ão-r eu t ilizáveis
apenas podem ser comercializadas se abrangidas pelo Sistema.
Em casa, o consumidor final separa as embalagens usadas por tipo
d e m ater ia l, colocan d o-a s em r ecip ien t es p r óp r ios (ecop on tos,
ecocen tros e/ ou sacos e cestos), dispon ibilizados pelas Autarquias
para o efeito.
As Autarquias e outros Ope rado re s de Co le ta efectuam a coleta
selet iva e a t r iagem das em balagen s usadas por t ipo de m ater ial,
d ispon ibilizan do estes resíduos à Sociedade Pon to Verde, que os
en cam in ha para valor ização e reciclagem . Quan do in tegrados n o
Sistem a, os Operadores de Coleta ben eficiam de apoio técn ico e
financeiro da Sociedade Ponto Verde.
Fabricantes de Embalagens e Materiais de Embalagem asseguram
a r etom a dos r esídu os t r iad os, garan t in do a sua va lor ização ou
r eciclagem .(www.p on t over d e.p t )

http://www.pontoverde.pt
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Em Portugal, a m oldura inst itucional do setor dos resíduos
obriga a que todas as operações relacionadas com a valorização e a
r eciclagem d os r esíd uos u rban os est ejam ar t icu ladas, h aven do
obrigatoriam ente vínculos con tratuais. Veja-se, por exem plo, que
muitas das entidades que hoje se integram na lista de retomadores e
recicladores da SPV, correspondem a empresas que já existiam neste
m ercado an tes da cr iação da Sociedade Pon to Verde - era um a
situação de mercado, porém desarticulado e não regulado. Se bem
que na concepção do modelo tenha havido um aproveitamento deste
tipo de estruturas, beneficiando da experiência e do conhecimento
destas entidades, a SPV corresponde a um catalisador de transferência
de informação e conhecimento entre todos os aderentes do sistema
d e gest ão d os r es íd u os d e em ba lagem . Com o assen t am n u m a
articulação de responsabilidades e processos entre um conjunto bem
defin ido de parceiros, fechan do o ciclo de vida dos resíduos, os
sistemas do tipo Ponto Verde não permitem a sobrevivência de outros
agentes não ar t iculados com o sistem a, im pedindo a form ação de
circuitos in formais de coleta seletiva de, por exemplo, resíduos de
embalagens. Esta situação revela que em Portugal há uma resposta
de política eficaz para a gestão integrada de RSU.

A re cu pe ração de re s íduo s s ó lido s recicláve is n o Bras il e
o s trabalh ado re s catado re s

No Brasil, o resíduo sólido reciclável é uma mercadoria que
m ove e envolve vár ios sujeitos econom icam en te at ivos den tro de
um circuito econômico, em grande parte, informal. Esse circuito se
terr itor ializa nos espaços urbanos e é com posto geralm ente pelos
t r aba lh ad or es qu e r ea lizam a colet a “os ca t ad or es”, p elos
com ercian tes que fazem a in term ediação com o setor in dustr ial,
con h ecid os com o “a t r avessad or es” ou su ca t eir os e fech an d o e
controlando este circuito econômico em seus diferentes setores estão
as indústrias de reciclagem de materiais, que atuam em diferen tes
r am os d e va lor ização a t r avés d a r eciclagem d os m a t er ia is
(GONÇALVES, 2006).

Os t rabalhadores “catadores” são aqueles que recolhem os
resíduos sólidos recicláveis dos m ais diversos t ipos em diferen tes
lugares, seja dentro das embalagens de lixo depositadas nas ruas ou
m esm o den tro dos locais de d isposição dos resíduos, conhecidos
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com o “lixões”15 .
A p r im eir a for m a d e coleta d os r esíduos r ecicláveis aqu i

apresentada, feita nas ruas, realiza-se geralmente com o uso de um
carrinho de mão, em que o trabalhador emprega a sua própria força
para movê-lo por um trajeto, quase sempre aleatório, em busca dos
resíduos compostos por materiais que podem ser comercializados,
sobretudo, as embalagens de papel/ papelão, alumínio e sucatas de
maneira geral.

Os catadores que atuam nas ruas das cidades, conhecidos como
“carrinheiros”, disputam o espaço com os automóveis, a passagem
nas calçadas com os pedestres, que por vezes se sentem incomodados
com esses “seres”, de aparência física fragilizada. Pessoas que são
muitas vezes vistas pelos que administram a cidade como causadores
de prejuízos à “ordem” e à estética da paisagem urbana, porém, não
causam problema ou questionam a ordem moral e a ética construída
pelas referências ideológicas sob as quais se encon tra baseada a
sociedade do capital. Dentro dessa lógica os trabalhadores catadores
são percebidos com o “causas n atu ra is” da relação de p rodução
discr im inatór ia e que leva m ilhares de pessoas ao desem prego, a
informalidade e ao trabalho precário (Foto 1).

Fot o 1. Ca t ad or a d e r esíd u os sólid os r ecicláveis , Belo H or izon t e-MG, 20 0 4 .

15  De acordo com o Censo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), existem 24.340
catadores nos lixões do Brasil, sendo que 22% têm menos de 14 anos de idade! Nada menos que 7264
deles residem nesses mesmos locais (IBGE / Portal: www.ibge.gov.br).

http://www.ibge.gov.br
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Na segunda forma de realização do trabalho na catação que
aqui apresen tam os, os resíduos recicláveis são recolh idos den tro
dos lixões.A at ividade dos t rabalhadores catadores n estes locais
consiste em identificar e buscar den tro dos sacos de lixo, trazidos
pelos veículos coletores, os resíduos que podem ser comercializáveis.
J á que os papéis higiênicos, os animais mortos e restos de comida em
decom posição não in teressam aos com pradores atravessadores e
nem às indústrias que atuam no ramo da reciclagem (Foto 2).

Fot o 2 . Tr aba lh ad or es ca t ad or es em a t er r o Pr esid en t e Pr u d en t e-SP, 20 0 4 .

Porém, o fato de grande parte dos resíduos sólidos gerados e
descartados, não ser recolhida pelos catadores para ser encaminhada
para a reciclagem, não está ligado somente às suas qualidades físicas,
m as tam bém a um a determ in ação de m ercado. Desta form a, os
r es íd u os p od em ser com p ost os p or m a t er ia is p ot en cia lm en t e
recicláveis, m as não havendo in teresse do m ercado perm anecem ,
por isso, como lixo (LEAL et al, 2003).

Dentro desse circuito econômico, ao desenvolver a atividade
de coleta dos r esíduos r ecicláveis visan do à com ercialização, o
catador colabora, mesmo não ganhando por isso, para a diminuição
dos gastos com energia nos processos de produção que utilizam esses
materiais como input industrial, contribui para limpeza das cidades
e para o prolongamento da vida útil dos aterros, garan tindo nesse
processo a reprodução ampliada do capital aplicado nesse circuito
econ ôm ico.

São esses trabalhadores que, em grande parte, permitem ao
Br asil a lcan çar u m ín d ice elevado de r eciclagem d e r esíd uos e
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recuperação de alguns tipos de materiais. São eles os responsáveis
por alimentar, com os materiais presentes nos resíduos encontrados
nos lixões ou nas ruas, as unidades industriais de vários setores da
reciclagem que, por sua vez, não estabelecem com estes trabalhadores
qualquer t ipo de con trato legal. Desta form a, este setor industrial
usufrui de um grande número de trabalhadores, explorando esta força
de trabalho sem as contrapartidas previstas pelas leis trabalhistas, já
que não existe nesta relação uma formalidade contratual, nem mesmo
uma relação direta entre os trabalhadores catadores e as indústrias.

Nesse cir cu it o os t r aba lh ad or es ca t ad or es es t abelecem
con tatos m ais d iretos com os cham ados at ravessadores, que em
algun s ram os da reciclagem podem form ar um a cadeia bastan te
diversificada, no que diz respeito a quantidade e forma de atuação.
Isso se deve ao fato de que às indústrias interessam grandes volumes
e quantidades de material (toneladas), e não uns poucos quilos que
um trabalhador catador consegue juntar num dia, ou mesmo numa
semana. Os atravessadores por sua vez compram de vários catadores
pequenas quantidades, acumulam o material de acordo com as suas
possibilidades econôm icas e de arm azenam en to e revendem para
outros atravessadores, que farão a tr iagem dos resíduos de acordo
com os m ater iais para poster iorm en te vender para às indústr ias.
Assim, quanto menos exigente for o processo de transformação dos
m ateriais m enos com plexas, do pon to de vista da ar t iculação dos
agentes participantes, se tornam estas cadeias.

A recuperação de sucatas de ferro e de aço é um dos setores
em que a reciclagem tem alcançado índices elevados no Brasil16 , que
são tam bém cada vez m ais crescen tes noutros setores, como o do
papel e dos plásticos em geral, sem significar, uma melhoria sensível
n a vida dos t r abalhadores ca tadores que con t in uam sofr en do a
exploração direta dos atravessadores e da indústria - que estabelece
recordes de reciclagem e de lucros.

Na perspectiva de mudança desse quadro algumas ações que
visam à transformação da realidade vivida por estes trabalhadores
tem sido im plem en tadas, p rocuran do en volver os catadores de
resíduos recicláveis num movimento de organização social e política,

16 O Brasil, em 2004, foi pela quarta vez consecutiva o recordista mundial de reciclagem de latas
de alumínio para bebidas. Também evoluiu no índice de reciclagem de latas de aço para bebidas
(de 78% para 88%) e o uso de sucata na produção de aço novo se manteve estável – o equivalente
a 26% do total.ver: CEMPRE Informa, nº 85: janeiro/ fevereiro de 200 6.www.cempre.org.br

http://www.cempre.org.br
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com a ajuda de vários setores da sociedade brasileira, como a Igreja,
Universidades, ONG e etc.

O p r ocesso d e or gan ização colet iva d os t r aba lh ad or es
catadores tem por objet ivo for talecer a lu ta con tra as form as de
exploração sofr idas, estabelecendo m ecanism os de ação polít ica e
de reivin d icações jun to aos poderes públicos n as suas d iver sas
escalas, federal, estadual e m unicipal. Essa organ ização, em n ível
n acion al, p ressupõe ain da a con st itu ição e o for t a lecim en to de
organ izações de t rabalhadores catadores a n ível local, form ando
Cooperativas e Associações de Catadores que possam atuar nesse
setor econ ôm ico de m an eira a rom per as relações de exploração
estabelecidas com os compradores atravessadores, visando melhorar
as condições de trabalho e os rendimentos, já que, a supressão dos
atravessadores pode vir a perm itir aos trabalhadores organ izados
realizarem outras etapas que precedem a reciclagem, como a triagem
e o enfardam ento dos m ater iais para o transporte, o que perm ite
alcançar um preço um pouco melhor pelas mercadorias.

Dest a for m a , o Movim en t o Nacion a l d os Tr aba lh ad or es
Catadores17 no Brasil procura estabelecer, como objetivo mais amplo,
a organização dos trabalhadores catadores como forma de resistência
a exploração de seu trabalho. Uma das primeiras atividades nacionais
de mobilização dos trabalhadores catadores ocorreu com o apoio do
Fórum Nacional de Estudos sobre População de Rua, que organizou
o 1º Encontro Nacional de Catadores de Papel, que foi realizado em
Belo H or izon t e , MG, em 199 9 , on d e h ou ve a d eliber ação pela
organização de um Congresso Nacional de Catadores de Materiais
Recicláveis, que acabou por ser realizado em 200118 .

A principal diretriz para a continuidade e crescimento deste
movimento apontava para a necessidade de fortalecimento das bases
loca is d e cad a est ad o d o pa ís . Par a t a l, d eliber ou -se qu e cad a
r ep r esen t an t e d e est ad o, d ever ia t r aba lh a r pa r a r ea lização d e
for m ação d e Com it ês Region a is d e Tr aba lh ad or es Ca t ad or es ,
com postos por t r aba lh ad or es ca t ad or es d e d ifer en t es cid ad es,

17 www.m ovim en todoscatadores.org.br
18  A m obilização nacional ocor reu em J unho de 20 0 1, duran te o 1º Congresso N acional dos
Catadores de Materiais Recicláveis, realizado em Brasília. O evento contou com a participação
de 160 0 congressistas, en tre catadores, técn icos de diversas áreas de conhecim ento e agen tes
sociais de dezassete Estados brasileiros. No final do congresso, realizou-se a 1ª Marcha Nacional
da População de Rua, com cerca de 30 00 participantes.

http://www.movimentodoscatadores.org.br
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buscando apoio na sociedade civil organizada e também nos poderes
públicos municipais.

As ações organ izativas encon traram retorno m ais for te nas
cidades on de esses t r abalhadores têm colaboração e est ím ulo à
organização polít ica e do trabalho. Um desses exemplos ocorre na
Cidade de Presidente Prudente, no Pontal do Paranapanema, Oeste
do Estado de São Paulo – Brasil19 (Mapa 3).

Mapa 3. Presidente Prudente -Pontal do Paranapanema – São Paulo - Brasil

19 O Projecto está em andamento desde 2001, em sua primeira fase foi Financiado pela Fundação
de Amparo a Pesquisa do Estado de São Paulo, intitulado: “Educação Ambiental e gerenciamento
in tegrado dos resíduos sólidos em Presiden te Pruden te-SP: desenvolvim ento de m etodologias
para coleta seletiva, beneficiam ento do lixo e organ ização do trabalho”. O refer ido projecto é
coordenado pelo Prof. Dr. António César Leal, do Departamento de Geografia da FCT/ Unesp de
Presiden te Pruden te (www.pruden te.un esp/ egires.br ).

http://www.prudente.unesp/egires.br
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A pes qu is a e a ação n a o rgan ização do s
trabalh ad o re s catad o re s

O p r ojet o qu e visava a or gan ização d os t r aba lh ad or es
catadores de Presidente Prudente começou a ser desenvolvido desde
200 1 pela Faculdade de Ciências e Tecnologia/ Unesp, em parceria
com a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente, o Fundo Social
de Solidariedade, o Sindicato dos Empregados em Empresas de Asseio
e Conservação e Trabalhadores na Limpeza Urbana de Presidente
Prudente e Região (SIEMACO), com o apoio da Fundação de Amparo
à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). Ressalta-se com o
importante parceiro, fruto do próprio trabalho fomentado no projeto,
a Coop er a t iva d e Tr aba lh ad or es em Pr od u t os Recicláveis d e
Presidente Prudente (Cooperlix).

Esse conjunto de instituições tem viabilizado inúmeras ações
de mobilização social e de organização dos trabalhadores envolvidos
na catação de resíduos recicláveis e reutilizáveis, permitindo alcançar
muitos resultados positivos.

Os objetivos do projeto estiveram centrados em dois grandes
eixos tem áticos: 1. Educação Am bien tal e 2. Gestão In tegrada de
Resíduos Sólidos. A in tegração dessas duas dimensões acabou por
viabilizar a integração social dos trabalhadores envolvidos na catação
ou, mais propriamente, a melhoria das condições de vida e de trabalho
por m eio da sua organ ização. No p rojeto adotou -se a educação
ambiental como elo fundamental para a gestão integrada dos resíduos
sólidos no m un icípio, com a par t icipação das escolas (de ensin o
fundamental, médio e superior) e da comunidade em geral, visando à
m elh or ia da qualidade am bien ta l e de vida dos Cooperados da
Cooper lix e catadores de resíduos recicláveis e reu t ilizáveis que
desenvolviam suas atividades nas ruas e no lixão, em especial, e da
população da cidade como um todo.

Para alcançar com êxito o objetivo deste projeto foram e ainda
estão a ser desenvolvidas ações para a implantação de um sistema de
Geren ciam en to In tegrado dos R esíduos Sólidos em Presiden te
Pruden te, que con ta com a par t icipação at iva dos t rabalhadores
or gan izad os n a coop er a t iva , p r ocu r an d o n esse p r ocesso o
for talecim en to polít ico e econ ôm ico do grupo em questão. Este
processo de robustecimento decorre da aquisição de equipamentos
e da busca de recursos financeiros m edian te projetos específicos,
além da qualificação dos membros da cooperativa que é alcançada
através de at ividades de capacitação através de cursos, palestras,
visitas técnicas, participação em eventos. Outra ação importante é a
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articulação e a ampliação da rede de parceiros.
No âm bito da adm in istração pública torna-se im portan te a

elaboração e fomento da formulação de políticas públicas de gestão
in t egr ad a d e r es íd u os sólid os em Pr esid en t e Pr u d en t e , qu e
com preen da a im por tân cia do en volvim en to dos t r abalh adores
catadores organizados, num Programa de Coleta Seletiva de Resíduos
Sólidos Recicláveis.

A e xpan s ão da co le ta s e le tiva de re s ídu o s s ó lido s
re cic láve is e m Pre s id e n te Pru de n te

A im plan tação do p rogram a de coleta selet iva sem pre foi
entendida como peça fundamental dentro do plano de trabalho deste
projeto, ob jet ivan do-se a cr iação de u m a n ova m en ta lidade da
população do município com relação às suas práticas, no que se refere
à geração e descarte de resíduos sólidos domésticos.

Em reuniões entre o grupo de trabalho formado pela Unesp,
Prefeitura Municipal, Catadores e vários outros parceiros, percebeu-
se como fundamental a criação e a expansão da coleta seletiva. Assim,
a im plan tação e a expan são do Program a de Coleta Selet iv a de
R esíduos Recicláveis torn ou-se um fator fun dam en tal de todo o
processo.

No processo de implantação e de expansão do serviço de coleta
seletiva, a ampla divulgação pela imprensa local das ações realizadas,
r evelou -se com o in st r u m en t o im p or t an t e p a r a o es t ím u lo à
p a r t icip ação d a p op u lação n est a ação, t en d o com o p r in cip a is
elementos de convencimento a diminuição dos problemas ambientais
relacionados ao lixo e a colaboração com trabalhadores catadores
da Cooperativa (Foto 3).

Fot o 3 . Tr aba lh ad or es r ea lizan d o a colet a selet iva n o ba ir r o An a J acin t a ,

Pr esid en t e Pr u d en t e, 20 0 2
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No entanto, problemas estruturais se apresentavam: a falta de
u m veícu lo ap r op r iad o p a r a qu e os m em br os d a coop er a t iva
expandissem a coleta para outras áreas da cidade era a pr incipal
delas. A Prefeitura tinha disponibilizado apenas um veículo durante
a sem ana, o que lim itava a realização do serviço. Este problem a
acabou por ser resolvido com a participação de outras entidades no
projeto.

A Diocese de Presiden te Pruden te, por exemplo, doou parte
da verba obtida na campanha da fraternidade do ano de 2004, vinte
mil Reais (R$20.000 ,00) para a aquisição de um caminhão, havendo
também a participação do Sindicato dos Empregados em Empresas
de Asseio e Conservação e Trabalhadores na Lim peza Urbana de
Presidente Prudente e Região (SIEMACO); Federação Nacional dos
Trabalhadores em Serviços, Asseio e Conservação, Limpeza Urbana,
Ambiental e Áreas Verdes (FENASCOM), que doaram cinco mil Reais
(R$ 5.0 0 0 ,0 0 )20 . Esses recursos financeiros foram utilizados para
comprar e adequar um veículo para a coleta (Foto 4).

Fot o 4 . A en t r ega d as ch aves d o cam in h ão aos m em br os d a Coop er lix,

2 0 0 4

Com o n ovo veícu lo n ão só foi possível expan d ir a coleta

20  O montante arrecadado foi de R$ 25.0 0 0 reais, o equivalente a € 8 .300 Euros, com base em
cotação do mês de J ulho de 2005.
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seletiva como também agregar mais alguns trabalhadores catadores
à cooperat iva. E foi n este con texto que a coleta selet iva cresceu
p au la t in am en t e e , em fin a is d e 20 0 5, os 32 t r aba lh ad or es d a
coopera t iva r ea lizavam este t r abalh o todos os d ias da sem an a,
alcan çan do cerca de 52 bair ros da cidade e a lgun s con dom ín ios
fechados, além do Campus da Unesp. De acordo com os trabalhadores,
com a expansão, a quantidade de resíduos recicláveis recolhidos e
comercializados passou, em média, de 16 para 40 toneladas por mês.

A implantação da coleta seletiva e a formação da Cooperativa
torn aram possível um a n ova form a de in serção deste grupo de
trabalhadores no circuito econômico dos resíduos recicláveis, pois
saíram da realização do trabalho e da comercialização individual a
par t ir do lixão para o t rabalho e a com ercialização em con jun to,
havendo melhorias significativas no que diz respeito à segurança no
trabalho (ao local e a forma de realização do trabalho) de separação
d os r ecicláveis (Leal, 20 0 2). De acor do com Osva ld o Mar celo,
Presiden te da Coopera t iva: Lá n o lixão a gen te t raba lhav a em
condições piores e na hora de alm oçar era aquele sufoco, a gente
não sabia se tocava os m osquitos ou se colocava a colher de com ida
na boca, isso porque estava correndo o risco de acabar com endo a
m osca. Aqui no barracão não, a gente tem lugar de refeitório.

Com a cooperativa, a organização e as condições de trabalho
mudaram. No Centro de Triagem não se está mais exposto ao sol e a
chuva, ten do tam bém dim inuído os r iscos de con tam inação e de
acidentes de trabalho que são freqüentes no lixão (Foto 5).

Fot o 5. Cen t r o d e t r iagem d e r esíd u os r ecicláveis d a Coop er a t iva d os
Tr aba lh ad or es em Mat er ia is Recicláveis d e Pr esid en t e Pr u d en t e

(Coop er lix) , 20 0 5
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Mas a maior mudança está na construção de uma perspectiva
melhor de futuro por parte dos trabalhadores da cooperativa, pois
m esm o at ravessan do vár ias d ificu ldades para im plan tação desse
p r ojet o, cad a p equ en a con qu is t a a lim en t a n o con ju n t o d e
trabalhadores a esperança de continuar transformando as suas vidas.

A saída do lixão sign ificou ter um a expectat iva m elhor de
fu tu ro, com o podem os perceber n os depoim en tos dos p rópr ios
trabalhadores. Para Adilson Avelino da Silva, 28 anos, membro da
Cooperativa de Trabalhadores em Produtos Recicláveis de Presidente
Prudente-SP: Para mim melhorou a dignidade pessoal, antes eu tinha
vergonha de dizer lá na vila que eu garim pava no lixão, tinha gente
que tirava sarro. Agora na cooperativa já existe um certo respeito
com rela çã o a n ós coop er ad os, o que n ão a con tecia n o lixã o.
(Entrevista realizada em Maio de 2004)

Nas palavras de J acira Francisca Vicente dos Santos, 48 anos,
integrante da Cooperativa de Trabalhadores em Materiais Recicláveis
de Presidente Prudente-SP: A qualidade do trabalho m elhorou m uito
aqui na cooperativa, apesar de a gente estar ganhando m enos de
que quando tava no lixão. Mas eu prefiro trabalhar aqui onde fico
longe dos m osquitos e do fedor, lá a gente não tinha nem condição
para com er direito. (Entrevista realizada em Maio de 2004)

As declarações apresentadas dão pistas para entender alguns
pontos significativos na construção de uma outra perspectiva de vida.
Além das melhorias nas condições de realização do trabalho, o fato
de terem recuperado n esse processo de organ ização a sua au to-
es t im a , t em aber t o a p ossib ilid ad e d e d iscu t ir e am p lia r a s
t ran sform ações que vêm ocor ren do n a vida de cada um a destas
pessoas, o que nos perm ite afirm ar que se tornam extrem am ente
positivos os efeitos em todos os aspectos da sociabilidade do grupo
em qu est ão. Por exem p lo, volt a r a es t u d a r ou se in icia r n a
alfabetização já é uma realidade para alguns21 .

No entanto, apesar de todo o trabalho de persuasão realizado
d e p or t a em p or t a p elos t r aba lh ad or es d a coop er a t iva com a
d ist r ibu ição d e pan fletos exp lica t ivos, ca r t ilh as ed u ca t ivas, d a
realização de palestras nas escolas m in istradas por professores e
alunos envolvidos no projeto, ainda não há participação de todos os
moradores das áreas onde o serviço é realizado. Alguns moradores

21 À volta a escola foi propiciada pela implementação do Projeto de Educação de J ovens e Adultos
jun to aos t r aba lh ad or es da coop er a t iva . As au las são m in ist r adas n o p r óp r io bar r acão da
cooperativa, no refeitório, que se transform a em sala de aula após o expedien te.
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a in da n ão fazem um a separação cr it er iosa dos resíduos sólidos
produzidos no interior das suas residências.

Além d o qu e é colet ad o n or m alm en t e , a Coop er a t iva d e
Trabalhadores em Produtos Recicláveis de Presidente Prudente, vem
recebendo também a “doação” do material recolhido na campanha
realizada pela Secretaria de Saúde do Município, conhecida com o
“arrastão”, que visa eliminar dos terrenos baldios e de outros pontos
da cidade as embalagens que podem se tornar possíveis focos, ou
“criadouros” do mosquito aedes aegypit , transmissor da dengue.

Um outro aspecto positivo a ser destacado é a diminuição dos
acidentes com os trabalhadores que realizam o serviço de coleta de
lixo comum, nas áreas onde há coleta seletiva de resíduos recicláveis.
De acordo com o SIEMACO, os aciden tes causados por cacos ou
embalagens de vidro diminuíram nestes bairros.

O fato é que a cooperativa, além de um espaço de aprendizado
colet ivo pa r a os t r aba lh ad or es ca t ad or es, é h oje u m elem en to
im portan te no processo de lim peza da cidade, sendo um trabalho
reconhecido m esm o nas áreas onde ainda a coleta selet iva não é
realizada. É relevante destacar que uma das metas desse projeto é
alcançar a implan tação do programa em toda a área urban izada e
organ izar os catadores que ain da se en con tram n o lixão. Tem os
clareza também de que a organização dos trabalhadores catadores
não deve limitar-se a reivindicar e melhorar as condições de trabalho,
devendo se estender à uma participação política mais efetiva dentro
da sociedade da qual fazem parte.

Co n s id e raçõ e s fin ais

O sucesso das operações de coleta seletiva para a reciclagem
de resíduos, a partir do envolvimento das comunidades locais, resulta
de uma combinação de objetivos ambientais, econômicos e sociais,
e articula-se também com o conceito de desenvolvimento sustentável
(LUCKIN E SHARP, 2005).

O projeto da Cooper lix represen ta um dos m uitos casos no
Pontal do Paranapanema em que a ajuda mútua e a solidariedade
estão en tão na base do sucesso institucional e constituem a chave
para um a sociedade e um a econom ia m ais for tes. Os sujeitos da
cooperativa procuram, através da sua estrutura flexível e inovação
n os esquem as de coleta selet iva de m ater iais para a reciclagem ,
maximizar os lucros e o ganho ambiental, ao mesmo tempo em que
en t en d em ser su a m issão, a d e p r om over a ed u cação d as
com u n id ad es loca is sen sib ilizan d o p a r a os m ú t u os ben efícios
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econôm icos da cooperação na coleta selet iva, e os am bien tais da
r eciclagem . At r avés d e u m a es t r u t u r a in for m a l e h or izon t a l,
em pen h ad os n o associa t ivism o, os t r aba lh ad ores da Cooper lix
en t r ar am n um ciclo vir tuoso de recip rocidade gen era lizada , de
elevado grau de cooperação, de confiança e de procura de bem-estar
colet ivo. Com a Cooperlix geraram -se opor tun idades para ganhar
confiança, experiência e capacidades, revelando também uma forma
de combater com sucesso a exclusão do mercado formal de trabalho.
Porém , esta é um a resposta da sociedade civil à incapacidade de
planejamento e de execução estratégica da política pública brasileira,
par t icu larm en te n o que respeita à gestão de resíduos e à t arefa
fun dam en tal de in serção dos catadores n este serviço público de
am bien te.

O processo de reestruturação do setor dos resíduos em Portugal
foi d esen volvid o com base n u m a in icia t iva t op -d ow n , on d e o
acionista majoritário, o Estado, assumiu o controle dos processos, a
par do est ím ulo (legislat ivo e fin an ceiro) da UE; as Autarquias,
enquanto acionistas/ utilizadoras dos diversos sistemas de gestão dos
resíduos, e em caso de concessão de serviços nestes dom ín ios, as
con cession á r ia s , são r esp on sáveis p elos m ét od os d e colet a ,
transporte, opções de valorização, etc; os consumidores (cidadãos)
com u m d esem p en h o p ass ivo, são in s t igad os a colabor a r n as
in iciativas das en tidades com responsabilidade neste sector. Neste
tipo de sistemas não têm cabimento comunidades ou organizações
de base local, quer na composição de programas, quer no controle e
desenvolvimento dos sistemas de valorização e/ ou de reciclagem ou
m esm o ao n ível da cr iação de em prego. Neste con texto, n ão se
r egis t r am p r ojet os am bien t a is d e base loca l qu e r evelem
“democracias participativas e personalizadas”, como verificado em
Presidente Prudente no Pontal do Paranapanema.

Em Por t u ga l o set or d os r es íd u os es t á sob o con t r ole
institucional formal do Estado e das Autarquias e das práticas das
em presas pr ivadas. Na Grande Lisboa, exem plos com o a Valorsul
(ou a SPV e seus parceiros), demonstram como a comunidade cívica
não foi importante para dinamizar ganhos ambientais no desafio da
gestão dos resíduos. Este caso atesta, todavia, que perante o desafio
polít ico-in st itucion al com o foi o da adesão à CE, as in st itu ições
públicas portuguesas, num enorm e esforço de m odern ização e de
legitimação, assumiram um papel catalisador e tiveram capacidade
para construir respostas eficazes de política de resíduos.
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FORMALITY AN D IN FORMALITY IN MAN AGEMEN T
MODELS OF SUR: BIG LISBOA AND PRESIDENTE

PRUDENTE IN TH E PONTAL DO PARANAPANEMA,  
SÃO PAULO STATE.

A b s t r a c t
The aim of this paper is the concern about environm ental and social
dim ensions of the system s of m anagem ent of Solid Residues in tw o
regions: Big Lisboa (Portugal) and the Pontal do Paranapanem a in
Sã o Pa u lo (Br a sil) . In bot h p la ces w e fou n d a n ew w a y s of
environm ental and social m anagem ent but, the operators, aim s and
m et hod olog ies show u s t he in s t it u t ion a l for m a lit y a n d t he
affirm ation of the environm ental agency of the first case, and the
inform ality and the social dim ension of the second case, w hich is
m arked by the Collectors’ cooperative society of recyclable residues.

Key-words: System s of m anagem ent of SUR; W ithdraw al of solid
urban residues; Collectors’ cooperative society .
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